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APRESENTACAO

indUstria e o Brasil querem crescer. O baixo crescimento da
economia nos Ultimos dez anos dificulta a capacidade de o Pais
gerar empregos e de criar uma sociedade mais justa.

A Unica forma sustentavel de gerar riqueza é por meio do setor
privado. Um clima de investimentos desfavordvel desestimula os empre-
endedores e cria obstdculos a criacdo dos empregos que financiaréo os
gastos sociais e os servigos que beneficiam a sociedade. A mdquina do
crescimento séo as empresas.

Crescer héo é apenas uma expresséo de vontade. E produto de
acgoes. A visdo da indUstria ndo simplifica os desafios da agenda do
crescimento. Mas reconhece que o trabalho comega com a viséo politica
e estratégica sobre os problemas a serem superados e enfrentados.

A indUstria tem uma agenda. A sua viséo de longo prazo estd contida
no Mapa Estratégico da Industria (2007-2015). Neste documento, apre-
sentamos as prioridades necessdrias para gerar a ignigéo do crescimento.
Séo prioridades identificadas a partir do Mapa. Este trabalho é o produto
de contribui¢des de numerosos empresdrios e organizagdes empresa-
riais da indUstria - federacées e associacées setoriais. E um trabalho
em desenvolvimento.

E momento de juntar forgas. Mudancas de governo séo momentos
especiais. Ha uma renovacéo de esperancas. E o momento em que os
governos tém o seu mais alto capital politico. Para superar os problemas,
é fundamental que as forcas politicas da nacéo e da sociedade civil
alinhem-se em torno de uma agenda comum e desenvolvam um pro-
cesso de negociacdio capaz de avangar a agenda modernizadora.

O tempo politico néo é o tempo econdmico. A velocidade das mudan-
gas institucionais no Brasil é lenta. Os efeitos das mudangas econémicas
e tecnolégicas t&m, no entanto, efeitos imediatos. Elevar a velocidade
das reformas e criar instituicdes mais flexiveis séo nossos principais
desafios para gerar condigdes para o crescimento sustentdével.

Carlos Eduardo Moreira Ferreira
Presidente em exercicio da Confederagéo Nacional da IndUstria






A VISAO DA INDUSTRIA

CNI tem uma viséio de longo prazo para o Pais: é o Mapa
Estratégico da IndUstria (2007-2015).

O Mapa define objetivos, metas e programas capazes de consolidar o
Brasil como uma economia competitiva, inserida na sociedade do co-
nhecimento e base de uma das principais plataformas da industria
mundial: inovadora, com capacidade de crescer de forma sustentavel,
com mais e melhores empregos.

O Mapa Estratégico é o ponto de partida da agenda da CNI
pdra o préximo governo. Com base na avaliacdo de suas metas e
indicadores, a CNI identifica o crescimento como o principal desafio a
ser enfrentado.

Nos Ultimos dez anos, o Brasil cresceu sistematicamente abaixo da
média mundial. Mantida a média de crescimento da renda per capita
de 0.7% a.a. da 0ltima década, o Brasil levard:

Cem anos para dobrar sua rendd, ou seja, um século para atingir
a atual renda per capita de Portugal.

Nosso problema central continua sendo o crescimento sustentdvel. Sem
uma viséo de longo prazo, ndo haverd como criar as condi¢gdes neces-
sdrias para reverter esse quadro indesejavel.

A agenda do Brasil é complexa. O crescimento da economia e a
melhoria de vida da populagéo exigem um conjunto amplo de iniciativas
e reformas interconectadas. Agdes fortuitas, imediatistas e isoladas
néo geram crescimento.

O Paiis terd forcosamente que encarar questdes j& enfrentadas por econo-
mias que competem diretamente conosco. Além da agenda das reformas
inconclusas, o Pais terd que dispor de uma politica macroecondmica favo-
rével ao crescimento. O perfil desejado da indUstria brasileira requer a
melhoria na educacéio e avancos na aquisicéo do conhecimento.

Mas temos todas as condicoes de jogar para vencer. A Industria
confia em sua capacidade — e na do Pais — para vencer os desafios
propostos para 2015. E uma tarefa de toda a sociedade. Exige aliancas,
parcerias, foco e muita energia.

O Mapa
Estratégico é o
ponto de partida
da agenda da CNI
para o proximo
governo
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OS DESAFIOS A NOSSA FRENTE

Pais que queremos. Queremos consolidar o Brasil como uma
economia competitiva e inovadora, capaz de crescer de forma
sustentdvel e gerar mais e melhores empregos.

Queremos uma economia inserida na sociedade do conhecimento, re-
conhecida como uma das principais plataformas da industria mundial.

Avancamos em algumas questoes. Apesar do baixo crescimento,
ndo hd como negar que o Pais tem avancado em questdes importantes.
Nos 0ltimos vinte anos, a democracia consolidou-se, a qualidade das
instituicdes melhorou, o acesso e o valor atribuido & educacéo cresceram
e a sociedade, de uma forma geral, fortaleceu-se.

Vale ressaltar ainda a melhoria dos indicadores sociais, o controle da
inflagé@o, a maior integracéo do Pais & economia mundial e a reducéo
quanto & vulnerabilidade externa.

Mas precisamos crescer mais. Esse quadro de avancos reforca a
convicgdo de que nosso baixo ciclo de crescimento pode — e deve - ser
rompido. E uma acéo que independe de forcas externas; depende apenas
das forcas politicas do Pais.

O real crescimento da economia — com a conseqiUente melhoria de
vida da populagéo — depende de um conjunto amplo de iniciativas e
reformas interdependentes, calcadas em uma agenda pré-definida.

A IndUstria entende que o Brasil deve investir nhas reformas e no
crescimento. Essa é a base de uma agenda para o Pais.

Para remocéo de obstdculos que impedem o crescimento, a Industria
entende como necessdrio:

a) Participacéo da sociedade. A sociedade precisa conhecer os custos
decorrentes do baixo crescimento e a natureza dos obstdculos a
serem enfrentados. Sé dessa maneira poderd ajudar na construgéo
de solucgdes, além de exercer seu poder de presséo, para que o
avanco da agenda néo seja interrompido.

b) Poder de iniciativa do Executivo. O Executivo precisa, desde o

13
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primeiro momento, assumir riscos, eleger prioridades e montar a
base de sustentacdo politica, necessdria & aprovagéo de reformas
capazes de remover entraves ao crescimento.

Co-responsabilidade do Congresso. Reformas de maior impacto
dependem, em Ultima insténcia, da aprovacéo do Congresso, razéo
pela qual é imperioso que os parlamentares estejam de acordo com
a idéia de que se faz urgente a imediata implementacéo de reformas
gue gerem condicdes de crescimento para o Brasil.
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NOVA GOVERNANCA MACROECONOMICA

E O AMBIENTE INSTITUCIONAL PRO-CRESCIMENTO

politica macroeconémica atual é uma equacéo de baixo
crescimento. Sua énfase no juro alto, para conter a demanda
agregada e assegurar baixa inflagéo, provoca a valorizacéo da
taxa de cambio, que reforca o efeito contracionista da politica monetdria.

A valorizagéo cambial excessiva reduz a demanda externa e ameaca o
djuste externo de longo prazo; enquanto o juro elevado impede a re-
ducdo da relagao divida/PIB. Essa equacdo acomoda as pressdes in-
flaciondrias no curto prazo, mas inviabiliza o crescimento econémico
sustentado.

A mudanca para uma nova politica macroeconémica precisa ser am-
pla. Seu principal foco deve ser a reducéo do peso excessivo atribuido
& politica monetdria como principal instrumento de manutencéo da
estabilidade.

Na nova equacéo, a componente fiscal assume o papel primor-
dial da estabilidade econémica de longo prazo. Seu parédmetro
critico deve ser a imposicéo de um limite ao gasto publico — a meta
primordial passa a ser o gasto total, com o superdvit primdrio como
meta subsididria.

A maior énfase no controle e reducdo do gasto reforca o equili-
brio virtuoso das contas publicas. Viabiliza taxas de juros pro-
gressivamente menores e taxa de cambio mais competitiva. E
uma equacédo de alto crescimento.

Inflagéo baixa e estdvel possibilita a construcéo da viséo de longo pra-
zo, hecessdria & operacdo cotidiana e ao planejamento do futuro das
empresas — decisdes de investimento e contratacdo de pessoal. Cons-
titui requisito fundamental para o crescimento sustentado.

Uma economia com fortes desequilibrios macroecondémicos — déficit
publico ou déficit externo elevados — dificulta o controle da inflagéo. O
controle da inflagéo neste ambiente depende do uso de uma politica
monetdria contracionista com elevados custos em termos de perda de
produto e emprego. Isto implica em baixo crescimento.

17



A questdo do
federalismo é um
ponto critico a ser
incluido na agenda

da Reforma
do Estado

l“/,*" CRESCIMENTO. A VISAO DA INDUSTRIA — RESUMO EXECUTIVO

A equacdo do crescimento exige uma ampla Reforma do Estado.
Uma reforma que aumente a eficiéncia do Estado por meio da gestéo
eficiente dos gastos publicos, profissionalizagéo da gestéo, racionali-
zagdo de processos, inovagdes ha forma de contratacéo de servidores
publicos e instituicdo de metas e sistemas de avaliacéo de resultados.

O Estado brasileiro é grande, burocrdtico e lento em suas decisoes.
Trabalha com baixo nivel de eficiéncia e, muitas vezes, com efi-
cdcia reduzida.

Os custos para o Pais séo elevados. A ineficiéncia transparece em uma
carga tributdria excessiva, principalmente se comparada a outros paises
emergentes. A baixa eficdcia fica patente na qualidade da proviséo
dos servicos de saude e de educacéo.

As Reformas Administrativa e de Gestéo do Estado néo tem um norte
definido. Exemplos internacionais e experiéncias desenvolvidas por gover-
nos estaduais revelam haver amplo espaco para aumentar a eficiéncia da
administracéo publica, mediante o uso de métodos avancados de ges-
téo e racionalizagéo administrativa.

E necessdrio avancar em uma Reforma Administrativa, voltada
& modernizacdao do Estado, para modificar e reduzir estruturas,
eliminar superposicdo de funcées e adequar obijetivos.

A questdao do federalismo é um ponto critico a ser incluido na
agenda da Reforma do Estado. Hg, pelo menos, trés dimensées nes-
sa discusséo: tributacéo, gastos e regulacéo. Em todas elas, hé superpo-
sicdo de funcdes e conflito e superposiciio de competéncias entre os
entes federados, o que é fonte de ineficiéncia e de perda de competitivi-

dade.

A questéao do federalismo e sua relacéio com acoes de regulacao
do Estado néo tem recebido a necessdria atencdo e importéncia
que o tema exige.

Na drea de meio ambiente, a superposicdo e indefinicdo de funcdes é
fonte de incertezas, elevacdo de custos e obstéculo ao desenvolvimento
sustentdvel. A dificuldade em avancar na discusséo do marco regulaté-
rio do saneamento bdsico é também uma forte evidéncia da relacdo
entre federalismo e regulacéo.

Na esfera da tributacéo, assiste-se a um crescente paradoxo. Enquanto



o Pais (e as empresas) trabalham para ampliar as exportagdes, os go-
vernos estaduais (e municipais) reagem negativamente, associando o
aumento das exportacdes & perda de receitas tributdrias.

As reformas da previdéncia, tributdria e das relacées de trabalho
sé@io interdependentes. A interdependéncia ocorre tanto pelo lado
dos resultados e objetivos finais — crescimento da economia e do em-
prego, geracdo de sistemas auto-sustentdveis — como pelo lado do
financiamento — tributos, taxas e contribuicdes que compdem a estrutura
tributéria do Pais.

Figura 2 - A interdependéncia entre as reformas

chmclame.nto do setor p.0b.|I502 Aumento da
estrutura de impostos e contribui¢oes base de

arrecadacdo da
previdéncia

Aumento do
emprego formal

As mudancas constitucionais precisam, portanto, ser coerentes.
Alteracdes na base de financiamento da previdéncia ou na legislagéo das
relagdes de trabalho implicam mudancas tributdrias que necessitam
guardar coeréncia entre si. As propostas de alteracéio devem ser compa-
tiveis com os principios de eficiéncia tributdria: moldar um novo sistema
de financiamento sem distorcées e promover a melhor alocacéo dos
recursos produtivos.

O resultado final ter& maior eficiéncia produtiva, maior focalizacéo nos
gastos publicos e maior racionalidade no uso dos recursos publicos. As
conseqUéncias serdo mais investimentos e a aceleracéo do crescimento.
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Figura 3 - As reformas e o crescimento
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RETORNO DO CRESCIMENTO

A reforma politica é condi¢éio para o avanco na criacéio do am-
biente institucional pré-crescimento, ao ampliar a qualidade da
governabilidade e das relagoes institucionais entre os poderes.

’ Aumento

A reforma politica implica mudangas na questéo partiddria e nas regras
e procedimentos legislativos. Essa reforma é crucial para permitir a
construcdio de coalizdes partiddrias estaveis, indispensdveis a governa-
bilidade. Permitird ainda acelerar processos e implementar mudancas
que hoje encontram grandes obstdculos.

Em uma economia de mercado, a politica monetdria é, por exceléncia,
o instrumento de controle mais direto sobre os precos. Ela tem impacto
mais imediato sobre a demanda agregada e, dessa forma, sobre os
mercados e os precos. Na presenca de pressdes inflaciondrias resultan-
tes de excesso de demanda, a alta dos juros reduz gastos privados de
consumo e investimento, e provoca presséo de baixa sobre os precos.

Todavia, a politica monetdria tem limitacées. Em especial, sua efi-
cécia se reduz na presenca de precos administrados ou rigidos (em
virtude de cldusulas contratuais), ou seja, aqueles precos que néo séo
determinados em mercado. Adicionalmente, atinge apenas a deman-
da privada e néo alcanga os gastos publicos primdrios, que, no Brasil,
representam mais de um terco da demanda global.



Para maior eficdcia, a politica monetdria deve ter credibilidade. A credi-
bilidade institucional é maior na presenca de independéncia da autori-
dade monetdria na implementacéo da sua politica. Ademais, sem estar
exposta as influéncias externas, a autoridade monetdria néo necessita
reafirmar permanentemente sua autoridade por meio de maior intensida-
de no uso do instrumento monetdrio, o que impde custos desnecessdrios
em termos do crescimento.

A qualidade das instituicdes monetdrias é importante para a operagéo
da Politica Monetéria. O Banco Central tem operado em um regime de
autonomia técita. Este regime precisa ser aperfeicoado de modo a garantir
maior transparéncia, responsabilizacdo e governanca.

E importante criar nova forma de governdanc¢da monetdria, com
alteracoées institucionais e redefini¢éo do papel do Banco Central,
por meio de:

criagdo de novos mecanismos institucionais para definicéo dos para-
metros criticos da politica monetdria — como a definicéio da meta de
inflagéio —, com novo formato para o Conselho Monetdrio Nacional;

explicitacdo de metas subsididrias associadas & meta de inflagéo,
com a consideragéio de variagdes no produto e no emprego;

implementacgdo de novos mecanismos de relacionamento do Banco
Central com o Congresso, com a obrigatoriedade de audiéncias de
prestacéo de contas;

aumento do grau de transparéncia nas agdes e comunicagdes formais
do Banco Central para com o publico e os agentes econdmicos, com
linguagem mais direta e clara e menor espago para interpretacdes;

desenvolvimento de mecanismos de consulta para aumentar a infor-
macéo dos condutores da politica monetdria sobre a tendéncia da
economia real e dos precos, com maior interagéo com os agentes da
producdo.

Existe espaco para melhorias e aperfeicoamento no regime de metas.
O regime de metas tem tido um papel central na politica de estabilizagéo
e na convergéncia de expectativas quanto & inflagéo futura dos diver-
sos agentes econdmicos.

Para maior
eficacia, a politica
monetdria deve
ter credibilidade
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As principais dreas para aperfeicoamentos séo:
Precos indexados e uso de medidas do nucleo de inflagéio

A opcéio por um indice de inflagéo “cheio” é menos adequada. A utili-
zagdo de um indice sem qualquer expurgo — quando na maioria dos
paises apenas certos grupos de produtos séo objetos da meta, aqueles
com precos formados em mercado — reduz a eficdcia da politica.

A existéncia de indexagéo engessa parte do indice de inflagéo, o que
significa que parte da meta é “exdégena” e estd dada do ponto de vista
do resultado. A alta participagéo de produtos com pregos determina-
dos em mercados internacionais (e, portanto, atrelados ao cambio)
também causa problemas a maior eficdcia do regime.

Utilizar o ndcleo de inflagéio como balizador da meta de inflagéo.
A adogéo do nucleo, por ser medida composta dos precos suscetiveis a
agdo da politica monetdria, diminui a inércia inflaciondria e as oscila-
¢des do indice a choques de oferta e a pregos determinados externa-
mente, como é o caso das commodities ou de pregos administrados.

Extensdo do horizonte da meta

O prazo anual e o ano calenddrio trazem rigidez ao sistema de metas,
dificultando, em especial, a administracéo do regime em momentos
de choque de oferta. A utilizagéo de um horizonte mais amplo — para
gue os choques possam ser acomodados ou para que tenham cessados
seus efeitos — exige menor intensidade do instrumento de politica —
menor alta do juro — sem deixar de sinalizar o comprometimento
com a baixa inflagéo.

A adocéio de periodos mais longos permite menor intensidade
no uso do instrumento monetdrio, com menor custo em termos
da producéio e do emprego. Metas mais longas exigiriam uma
politica monetdria mais estdvel, com menos volatilidade nas taxas de
crescimento da producéio. Assim, o crescimento da economia tenderia
a ser mais homogéneo e menos oscilante ao longo do tempo.

Devem-se adotar prazos mais longos para a meta — por exemplo, 18 ou
24 meses — e considerar a volatilidade das taxas de crescimento da
producéo na definicdo da meta de inflacéo.

A relagéio cémbio-juros estd desalinhada - é fonte de valorizagéio
da moeda brasileira - e prejudica a avaliacéio da rentabilidade
das vendas externads, com impactos has decisées de investimento.

O regime de cambio flexivel, per se, néo é o responsdvel pelo desali-



nhamento. Na verdade, o regime de flutuagéo é o mais adequado
para a economia brasileira. Néo apenas é o regime que vigora na
quase totalidade dos paises, como acomoda com mais facilidade — ou
menor custo — os choques externos.

A forte valorizacéo do real nos Ultimos anos é claro exemplo de
distorcéio que precisa ser corrigida. Como é determinada em mercado,
a taxa de cambio sofre influéncia das forcas que afetam a oferta e a
demanda por moeda estrangeira, em especial da taxa de juros.

E, portanto, necessdrio promover o realinhamento da relacéo cambio/
juros, por meio de reducéo nas taxas de juros, de modo que, via mercado
e com cdmbio flexivel, a taxa de cadmbio redl retorne a sua situagdo de
equilibrio. A atudlizagéo da legislagéio cambial é um instrumento adicional
para dar maior eficiéncia e transparéncia & formagéo da taxa de cémbio.

A manutencéio do equilibrio macroeconéomico exige a adocgéio de
politicas monetdrias e fiscais coordenadas. A combinagéo de uma
politica fiscal expansionista como a atual — com forte aumento de gastos,
mesmo ha presenca de elevado superdvit primdrio — com uma politica
monetdria contracionista significa a transferéncia de todo o 6nus do
djuste para o setor privado.

As implicagdes para o crescimento sdo inexordveis. O aperto monetdrio,
conjugado & elevacéo da carga tributdria, reduz a capacidade de inves-
timento das empresas e de consumo das familias, em favor do aumento
de gastos publicos. O dano ao crescimento é ainda mais grave, pois o
aumento de gastos ocorre nas despesas de custeio, que néo afetam a
capacidade de crescimento potencial da economia.

E, portanto, necessdrio imprimir maior coeréncia a politica ma-
croeconémica, com d contencéio de gastos publicos para viabilizar
menor intensidade da politica monetdaria. Sem a contribuicao fiscal
& adequacéo da demanda agregada ao crescimento da oferta, o dnus
de ajuste deverd ser todo transmitido ao setor privado (e ao investi-
mento), com danos ao processo de crescimento.

O crescimento ndo resulta apenas de sélidas politicas macroe-
conoémicas. E indispensdavel construir um ambiente institucional
favoravel aos negécios e promover uma politica industrial vol-
tada ao investimento produtivo.

E necessario
promover o
realinhamento
da relacao
cambio/juros
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A competitividade
deve ser o centro
das iniciativas de
Politica Industrial

l“/,*" CRESCIMENTO. A VISAO DA INDUSTRIA — RESUMO EXECUTIVO

O aumento do investimento necessdrio d intensificacéo do cresci-
mento exige um ambiente institucional de seguranca e previsibi-
lidade. A construgéo desse ambiente implica o aperfeicoamento do
marco juridico do Pais, em que prevaleca a seguranca juridica dos con-
tratos, o respeito das regras de mercado e um ambiente amplo de segu-
ranca fisica dos cidadéos, da propriedade e dos ativos produtivos.

A seguranca pUblica no Brasil — pessoal e patrimonial — é deficiente. O
ambiente de inseguranca fisica @ uma ameaca & democracia e a
cidadania. Gera custos & sociedade — na forma de desperdicios de
recursos e de energia ndo voltados a atividades produtivas — e cria
obstéculos ao desenvolvimento econémico. Reduz a auto-estima da
populacéo, causa desmotivacdo e reduz a produtividade. Portanto,
impacta negativamente o crescimento.

A inseguranca sobre o patrimdnio produtivo provoca custos privados
de protecdo e o reconhecimento de um crescente risco aos empreendi-
mentos. A degradacéo de dreas urbanas reduz o valor do patriménio e
inviabiliza projetos de investimentos. Logo, reduz o crescimento.

A estabilidade de regras e a seguranca juridica dos contratos é
outro aspecto fundamental para o adequado funcionamento das
forcas de mercado. O adequado funcionamento do mercado, com
regulacdo eficiente, permite seu papel critico na alocacéo dos recursos
e no estimulo ao investimento privado, o motor do crescimento. Garantir
a observéncia das leis e dos preceitos juridicos e promover a construcéo
de um marco juridico moderno e eficiente — dotado de seguranca e agilidade
— é essencial para a materializacéo de oportunidades de investimento.

A competitividade deve ser o centro das iniciativas de Politica
Industrial. O desenvolvimento da indUstria passa por medidas voltadas
& criagdo de condigdes favoradveis:

do investimento, em condicdes competitivas com as praticadas pelos
concorrentes;

a fluxos crescentes de exportacéo;
& captura de parcelas da cadeia de valor internacional, via inovagéo;
das regulacdes setor-especificas.

Vdrias dessas iniciativas sdo de cunho horizontal. Os setores tém, no en-

tanto, realidades diferentes. Um mesmo problema horizontal afeta com
intensidade diversa cada setor, que tem, ademaiis, problemas que Ihe séo



especificos, como aqueles gerados pela inadequacéo das regulacées se-
toriais.

As regulagdes setor-especificas tém sua importancia subestimada no
processo de formulacéo de politicas. Séo agdes que, em geral, definem
as regras do jogo. A inagdo tem um custo: investimentos que deixam
de ser realizados.

Em geral, envolvem questdes cuja inadequacéo ou indefinicéo do quadro
regulatério impacta diretamente a estrutura de custos da indUstria e a
decisdo de investimento e de exportacéo das empresas. Essa situacéo
envolve:

regulacées de aplicacéio setorial, relativas & producéo e ao forne-
cimento de insumos e matérias-primas & indUstria (e.g., gds, nafta,
florestas), e regras para o desenvolvimento setorial (e.g., padrées
tecnolégicos — TV digital, biotecnologia, nanotecnologia, construgéo civil);

regulacoes “horizontdis” complexas e procedimentos de licencia-
mento onerosos e demorados (caso dos procedimentos administra-
tivos de exportacéo, das regulagdes ambientais, dos procedimentos da
Anvisa, da protecéio s marcas e & propriedade industrial, com impactos
nas indUstrias de alimentos, farmacos, eletroeletrénica, aerondutica,
moda);

poder de compra do Estado - hd setores em que o Estado tem um
papel importante na demanda. Os EUA e a Inglaterra tém experiéncias
relevantes, notadamente com impacto no desenvolvimento da inova-
¢do. O Brasil tem a experiéncia do Prominp, programa voltado para a
indUstria do petréleo.

Hd& um conjunto de setores que depende de marcos regulatérios bem
definidos para que os investimentos ocorram e para que a atividade
industrial possa operar com eficiéncia e competitividade.

O foco da agenda industrial ainda é o da correcéo de problemas do Custo
Brasil. Essa agenda reflete o atraso de reformas. A superacéo de vérios
desses problemas é etapa necessdria & construcéio de estratégias de
longo prazo.

O ataque a essas prioridades néo é, no entanto, suficiente para a for-
mulacdo de uma visdo de futuro para a indUstria, ou seja, uma viséo
estratégica, apoiada na identificacdo dos novos desafios colocados pela
evolucéo da indUstria ho mundo: mudancas na diviséo internacional
do trabalho industrial, novas tecnologias, tendéncias do investimento
direto estrangeiro, adaptagéo das estratégias empresariais ds mudancas
de cendrio internacional, emergéncia da China e da India etc.
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A correcdio dos problemas de competitividade é essencial, mas terd resul-
tados parciais se néo vier acompanhada de uma estratégia que procure
responder a questdes essenciais:

a) Quais as tendéncias tecnoldgicas e geoecondmicas que afetam
a estratégia da industria brasileira?

b) Como aproximar a indUstria brasileira das melhores prdticas
mundiais2 Como reduzir o fosso de produtividade 2

¢) Como preparar o Pais para uma economia mais intensiva em
conhecimento?

d) Em que dreas tecnoldgicas o Brasil deve apostar?

e) Como fortalecer as empresas inovadoras? Como desenvolver a
cultura empreendedora e inovadora?

f) Que competéncias devem desenvolver érgdos governamentais e
associagdes empresariais, para enfrentar uma agenda estraté-
gica para a Industria?

g) Qual o perfil desejével da industria em 10 - 15 anos?

h) Qual o papel das politicas horizontais e das politicas setoriais na
emergéncia e consolidacdo deste perfil2

i) Que papel tem o quadro institucional e regulatério na imple-
mentacdo da estratégia e como as negociagdes comerciais po-
dem contribuir para que se obtenham os resultados desejados?

Houve, nos Ultimos vinte anos, mudancgas radicais nos ambientes ex-
terno e interno da indUstria. A politica industrial a ser agora pensada
deve basear-se na hipétese de que o Brasil somente pode crescer na
drea industrial se for capaz de pér em movimento uma estratégia in-
dustrial, em que os ganhos de produtividade néo derivam “natural-
mente” do crescimento da producdo, mas resultem de inovacées em
organizagdo e tecnologia.

O crescimento econémico deve datingir todo o Pais e, conseqien-
temente, reduzir as desigualdades regionais. As politicas voltadas
para o crescimento néo podem estar dissociadas da politica de desen-
volvimento regional.

O Brasil apresenta um desenvolvimento econdmico desbalanceado, com
grande disparidade entre as regides. Mais do que isso, os dados do
IBGE mostram que, nos Ultimos quinze anos, praticamente néo houve
alteragdes na distribuicdo da renda entre as grandes regides brasileiras.

A atividade econdmica mostra elevado grau de concentragdo. As regides
Sudeste e Sul, em conjunto, respondem por 76% do PIB total do Pais.
As demais regides respondem por apenas 24% do PIB brasileiro e con-
centram mais de 43% da populacéo total do Pais.

A qualidade de vida da populacgéo brasileira também é muito hetero-
génea em termos regionais. A taxa de analfabetismo no Nordeste é de
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23,2%, contra 6,4% na regido Sul ou 6,8% no Sudeste. Em termos de
esgotamento sanitdrio, enquanto no Sudeste 87% dos domicilios séo
atendidos por rede coletora de esgoto e fossa séptica, no Nordeste esse
percentual reduz-se a 45%.

A diminvicao das desigualdades sociais e regionais é fundamental
para o Pais alcancar o desenvolvimento sustentavel. Refor¢a o
crescimento, diminui as tensées sociais, gera estabilidade socio-
politica e exerce influéncia positiva sobre os investimentos.

Promover o dinamismo das regides e dreas de menor vigor econdmico
e integrd-las ao espago econdmico brasileiro deve ser um dos aspectos
prioritdrios de um programa nacional que busque o desenvolvimento
com incluséo social.

Os mecanismos e instrumentos da politica regional devem:
aproveitar-se das vantagens e potencialidades de cada regido;

fortalecer o processo de integragéo da estrutura produtiva da regido
do resto do Pais e & economia global;

desenvolver a criacdo de novas vantagens competitivas em setores
néo tradicionais.

A nova politica de desenvolvimento regional deve:
criar condicdes ao atendimento de caréncias bdsicas, dando aten-
¢dio especial ao desenho das politicas de desenvolvimento e capaci-
tacdo de recursos humanos, o que exige investimentos em educagéo

e saude;

eliminar distorcées tributdrias que reduzem a capacidade competiti-
va dos produtos das regides;

realizar investimentos em transportes, energiq, irrigacéo e comuni-
cacdes, de forma a prover a regido de infra-estrutura adequada
para atrair investimento privado;

disponibilizar financiamento diferenciado;

investir em inovacgédo.

Estes temas devem constituir os pilares da reducéo das dispari-
dades.

27






1. REDUCAO DO GASTO PUBLICO
2. TRIBUTACAO

3. INFRA-ESTRUTURA

4. FINANCIAMENTO

RELACOES DE TRABALHO

6. DESBUROCRATIZACAO
7. INOVACAO
8. EDUCACAO

POLITICA COMERCIAL E DE ACESSO A MERCADOS
MEIO AMBIENTE
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As 10 prioridades foram selecionadas com base nos objetivos do
Mapa Estratégico da Industria (2007-2015)."

O acompanhamento dos indicadores do Mapa Estratégico permitiu iden-
tificar que os resultados mais distantes das metas séo aqueles relacio-
nados ao crescimento econdmico.

Essa percepcéio orientou a escolha das prioridades e reforcou a certeza
de que o baixo crescimento é uma das questdes centrais a ser enfren-
tada pelo préximo governo.

Todas as prioridades tém uma forte conexdo com a agenda do cresci-
mento. A figura 4 e o quadro 1 exploram e sintetizam essa relagédo.

1 O exercicio foi realizado pelos participantes do Férum Nacional da Indéstria
da CNI e pela diretoria da CNI. O FNI é composto pelas principais associacées
setoriais do Pais, pelos presidentes dos Conselhos Temdticos da CNI e por
empresdrios participantes do CNDI.
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Quadro 1- Impacto das prioridades sobre o crescimento econémico

l PRIORIDADES IMPACTOS SOBRE O CRESCIMENTO ECONOMICO

A redugdo dos gastos e o aumento da eficiéncia do Estado liberam recursos para o setor privado crescer.
Havendo menor necessidade de financiamento das contas piblicas, a taxa de juros cai e o investimento
privado ¢ estimulado.

A redugdo dos gastos com pagamento de juros permite ao Estado ampliar a parcela de dispéndios voltada
ao investimento péblico — sobretudo em infra-estrutura —, o que aumenta a produtividade na economia.

A eliminagdo das distorcdes do sistema atual — que faxa exportagdes, investimentos e poupanga — traz
impactos positivos sobre a competitividade da economia. A combinado entre racionalizagio e reduo da
carga ributdria contribui tanto para a maior eficiéncia da economia como para a geragio de um ambiente
mais favordvel ao crescimento.

Ter uma infra-estrutura de qualidade em transporte, energia, telecomunicagges e saneamento torna o
pais competitivo e eleva sua capacidade de atrair investimentos em outros setores.

0 desenvolvimento da infra-estrutura, em face da crise fiscal, ndo poderd ser feito apenas pelo setor
pblico. E fundamental criar marcos regulatérios seguros, que atraiam o capital privado.

Disponibilidade de capital e custos adequados de financiamento elevam a competitividade das empresas
e estimulam os investimentos. Aumentar a eficiéncia na intermediac@o financeira e desenvolver novos
mecanismos de financiamento ndo bancdrios sGo a¢des importantes para reduzir as limitagdes ao
crescimento das empresas.

A maior flexibilidade na negodiacio entre trabalhadores e empregadores melhora a qualidade de gestio
das empresas, aumenta a produtividade e cria alternativas de interesse mituo.

0 trabalho formal é um beneficio para o trabalhador e para a economia. Trabalhadores formais sGo mais
produtivos, melhor remunerados, contribuem para a seguridade social e deixam de ser uma fonte de
desequilibrio das contas previdencidrias do Governo.

Burocracia excessiva gera ineficiéncia e custos na economia. Os custos financeiros e de fempo desestimulam
a abertura e operagdo de empresas, com reflexos negativos sobre o investimento e o emprego.

A deshurocratizagdo, além de permitir a redugdo de custos, traz efeitos positivos na redugdo de pregos e
maior celeridade em todo o processo produtivo — desde a obtengdo de insumos até a entrega do produto
final.

A inovacgio é crucial para o aumento da produtividade da economia. Inovagdes tecnoldgicas reduzem os
custos de produgio, ampliam a oferta de bens e servicos e aumentam a competitividade das empresas.

A educaciio é a base da produtividade. Para crescer, ndo basta capital fisico; é preciso que haja pessoas
qualificadas para operd-lo e desenvolver novas solugdes e idéias.

Comércio internacional é fonte de crescimento. Ao se venderem produtos para o exterior, aumenta-se a
escala de produgdo, com conseqiiente redugdo de custos. As importagdes, por sua vez, sio fonte inestimdvel
para obtengdo de novas tecnologias.

Condicdes domésticas favordveis ds exportagdes (cdmbio, financiamento e infra-estrutura) e acordos
comerciais com capacidade de melhorar o acesso ao mercado internacional sdo fundamentais para
garantir a expanséo do comércio.

0 marco regulatério do meio ambiente e a agfo discriciondria dos 6rgdos publicos tm criado obstdculos
ao investimento publico e privado. As leis e as agdes publicas devem garantir, ao mesmo tempo, a
seguranca para os investimentos e 0 desenvolvimento sustentdvel da economia.






REDUCAO DO GASTO PUBLICO

A QUESTAO

A politica fiscal no Brasil produz um Estado que combina elevados niveis
de gastos publicos e de endividamento, aliados a uma pesada carga
tributdria, em relagéo ao PIB.

Esse padréo fiscal traz fortes impactos sobre o crescimento, acarretando
taxas de juros elevadas, menor produtividade global da economia e
baixo nivel dos investimentos em infra-estrutura.

A solucéo do problema, raiz das causas do baixo crescimento da eco-
nomia brasileira, passa pela mudanca do quadro fiscal, de modo a
criar condi¢des para a aceleragéo do crescimento econémico de forma
sustentada.

Esse ajuste precisa ser feito mediante a implementagéo de mudancas
na Constituicéo, reducdio dos gastos correntes e maior eficiéncia na
gestéo publica.

OS DESAFIOS

Controlar o crescimento dos gastos correntes.

Implementar gestéo orgamentdria mais eficaz e reduzir a excessiva
rigidez do orcamento.

Tornar mais eficiente a gestéo dos recursos publicos.

Redefinir o foco e a distribuicéo dos gastos sociais.

Reverter a tendéncia de deterioracdo dos resultados do Regime Ge-
ral de Previdéncia Social.

Reduzir a carga tributdria.
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A AGENDA

H Elevar o percentual anual de queda da relacéio gastos corren-
tes/PIB - o Projeto de Lei de Diretrizes Orcamentdrias para 2007
determina que esse percentual seja de 0,1 ponto percentual do
PIB - e estender a agéio para um nimero maior de anos.

Reduzir progressivamente os gastos com pessoal em proporgéo ao
PIB.

H Alterar a sistemdtica de vinculacoes, de forma que garanta de-
terminado percentual de crescimento real da despesa e estabe-
leca prazos para reviséo das prioridades em planos plurianuais.

H Alterar a sistematica de elaboracéo do orcamento publico por
meio da adocéio do orcamento impositivo.

H Rever a autonomid financeira do Ministério PUblico e dos pode-
res Legislativo e Judicidrio para djustar os seus dispéndios aos
parametros globais do setor publico.

H Redefinir o foco e a distribuicéio dos gastos sociais e priorizar
programas que contemplem a ampliacéio do capital humano.

B Implementar Programa de Modernizacéao da Gestéo PUblica
para aumentar a eficiéncia na aplicacéio dos recursos, o que
implica:

priorizar programas finalisticos com metas definidas e percentuais
de gastos administrativos limitados;

implementar programa de metas fisicas e avaliagéo por desem-
penho e produtividade;

condicionar, efetivamente, a permanéncia de servidores publicos
em seus cargos — e promover alteracdes salariais — levando em
conta avaliacdes de desempenho.

H Reformar o Regime Geral de Previdéncia Social e completar a
reforma do Regime Préprio de Previdéncia Social, de modo que:

desvincule o piso dos beneficios previdencidrios do valor do sa-
lario minimo e corrigi-lo de forma que mantenha seu poder de

compra inalterado;

adote idade minima para as aposentadorias por tempo de con-
tribuicdo no Regime Geral de Previdéncia Social;
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estabeleca cronograma de longo prazo para elevagéo da idade
minima para aposentadoria nos regimes dos servidores publicos
e dos trabalhadores do setor privado;

reduza o diferencial de nUmero de anos para aposentadoria exis-
tente para mulheres, eliminando-o no caso de professores e apo-
sentadorias rurais;

institua Fundos de Previdéncia Complementar para Servidores
Publicos.

H Alterar a legislacéo dos beneficios assistenciais da LOAS e da
RMYV, de modo que:

desvincule do valor do salério minimo o piso dos beneficios assis-
tenciais;

reduza o valor dos beneficios para aquém do piso dos beneficios
previdencidrios;

eleve a idade minima de acesso aos beneficios assistenciais

(LOAS).






TRIBUTACAO

A QUESTAO

Tributagdio excessiva e de md qualidade contribui — e muito — para o baixo
crescimento da economia. Além de elevar custos, provoca distor¢des na
alocacéo dos recursos, inibe o investimento e restringe a operacéo das
empresas.

O retorno ao crescimento vigoroso exige alteracées profundas, de forma
que possibilite a criagéio de um sistema tributdrio de qualidade, atualiza-
do e orientado para o crescimento e a competitividade.

Os problemas do sistema séo multiplos: a estrutura tributdria abarca
grande nUmero de impostos e contribuicdes, que incidem vdrias vezes
sobre a mesma base tributdria; apresenta alto grau de complexidade;
distorce precos relativos e onera segmentos produtivos de maneira
desigual. Em suma, nossa carga tributdria causa ineficiéncia econémica
e é reconhecidamente de md qualidade — em especial na tributacéo
sobre producéo e consumo.

A forma atual da tributacéio sobre o consumo gera dificuldades e tensées
entre os entes da federacéo e acarreta distorcées federativas de dificil
solucéio. Esse conflito de interesses constitui-se no maior obstéculo ao
prosseguimento da reforma tributdria e se manifesta, em especial, no
caso da reforma do ICMS, principal tributo do Pais.

A tributacéo no Brasil, além de excessiva, vem crescendo a cada ano. A
carga tributdria passou de 26% do PIB, em 1993, para um valor estima-
do em torno de 37% em 2005.

OS DESAFIOS

Adequar o sistema tributdrio s necessidades da competitividade e
do crescimento do Pais.

Eliminar distorcées e disfuncées, que causam ineficiéncia econdmica
e dificultam as exportacdes e o investimento.

Tornar o sistema brasileiro mais simples — com redugéo do nuUmero
de tributos e ampliagéo da base contributiva — e menos oneroso para
as empresas.

Reduzir os conflitos federativos e promover a equidade fiscal-tributdria
entre os entes federados.

Promover sistema tributdrio estdvel com regras claras e permanentes
gue permitam maior seguranca juridica aos contribuintes.
Estabelecer isonomia tributdria do produto nacional com o produto
importado.

Reduzir o peso excessivo da carga tributdria.
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A AGENDA

Promover ampla reforma no sistema tributdrio brasileiro e ade-
qud-lo as necessidades de competitividade e inser¢éio internacio-
nal, com definicoes claras sobre a reparticéio de fungoes no édmbito
da federacéio brasileira.

H Sob o ponto de vista estratégico, o desafio compreende:

reabrir a discussé@o sobre a reforma tributdria de forma ampla e
abrangente;

inserir a questdo fiscal-federativa como cerne das discussdes,
estabelecendo-se amplo didlogo entre as partes;

fomentar a sintonia entre Congresso e Executivo, passo crucial
para o sucesso da reforma;

envolver, desde o inicio, todos os atores relevantes no processo,
de modo que se evite a retomada de pontos |d tratados e ampla-
mente discutidos em etapas preliminares de negociacéo.

H Sob o ponto de vista de contetdo, o desafio compreende:

promover a separacdo do sistema previdencidrio nacional do
sistema de assisténcia social. A medida resultard em maior trans-
paréncia — em especial, quanto das fontes de financiamento —
além de maior eficdcia gerencial no que tange aos programas
de assisténcia;

desenhar e aprovar um sistema tributdrio de qualidade — com
foco na competitividade e na eficiéncia produtivas — com as se-
guintes caracteristicas:

a. instituigéio de um Unico imposto sobre bens e servicos (Imposto
de Valor Agregado) de legislacéo nacional, capaz de substituir
as multiplas aliquotas, impostos e contribuicdes incidentes sobre
o mesmo bem ou servico;

b. repasse automdtico para os entes federativos dos valores arre-
cadados com o IVA compartilhado;

c. criacdo de sistema unificado de tributos sobre a Renda mediante
a fuséo entre IRPJ e CSLL;



d. simplificagéo da complexa carga tributdria incidente sobre a pro-
priedade de bens (IPTU, IPVA, ITBI, ITCM, ITR), visando aumentar
a base de contribuintes;

e. unificagéo das contribuicées sociais, dando continuidade e aprofun-
dando a reforma implementada no sistema previdencidrio nacional;

f. respeito cos direitos e obrigagdes do contribuinte, ndo o onerando
com custos e obrigacgdes além de sua capacidade e responsabilidade
contributiva;

g. estabelecimento das condi¢des ideais capazes de propiciar a har-
monia tributdria entre os entes da federacéo.

B Paralelamente a elaboracéo de uma ampla reforma, é funda-
mental atuar no aperfeicoamento do sistema em vigor. A agenda
do aperfeicoamento, que objetiva eliminar distor¢cées e aumen-
tar a competitividade da estrutura tributdria brasileira, com-
preende:

aprofundar o processo de desoneracdo do investimento — que
deve ser estendido ds instalacdes e bens destinados & manutencgéo
das empresas;

implementar mecanismos mais eficientes de ressarcimento dos
créditos tributdrios das empresas, em especial com a criagéo de
um fundo para equacionar o problema de acumulo de crédito de
ICMS das empresas exportadoras;

simplificar procedimentos e reduzir a burocracia tributdria;

criar mecanismos capazes de assegurar que o excesso de arreca-
dacéo efetiva sobre a arrecadacéo orcada seja obrigatoriamente
direcionado & reducédo da carga tributdria;

reduzir a cunha fiscal sobre juros e encargos sobre a folha de
saldrios, sem que essas agdes comprometam o financiamento
da seguridade e a formacgéo do capital humano;

aprovar e implementar, o mais breve possivel, o Cédigo de Con-
tribuintes, ora em exame no Congresso Nacional;

implementar sistema de compensacéo dos recursos, quando do
pagamento de outros tributos federais, com o recolhimento da

CPMF;

promover a isonomia tributdria entre o produto nacional e o produto
importado;
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incluir limites na definicéo das aliquotas de todos os tributos com
d instituicdo de uma “trava superior”;

preservar as garantias dos contribuintes na sua relagéo com o
fisco; em especial no que diz respeito a freqUentes mudancas
tributdrias, causadoras de prejuizos ao planejamento e & operagéo
das empresas;

vedar o uso indiscriminado de medidas provisérias — e demais atos
de forca —, capazes de coibir a discussédo ampla sobre alteracées
tributdrias;

eliminar a figura juridica do recurso judicial, interposto compulso-
riamente pelo Fisco para contestar decisdes contrdrias ao Erdrio.



INFRA-ESTRUTURA

A QUESTAO

A queda por vdrios anos do investimento publico e a falta de um ambiente
institucional e regulatério, que promova a participacéo privada, tém
acarretado a crescente deterioragéo da oferta e da qualidade dos ser-
vicos de infra-estrutura do Pais.

A obsolescéncia da infra-estrutura gera impactos importantes em toda
a economia, aumentando os riscos e reduzindo a taxa de retorno dos
investimentos produtivos.

Nas decisées privadas voltadas para o setor de infra-estrutura, as morosas
e cambiantes reformas do marco regulatério e a auséncia de instituciona-
lidade adequada — materializada, por exemplo, no questionamento de
contratos assinados no passado — constituem fonte relevante de elevacéo
dos riscos dos investimentos.

OS DESAFIOS

Criar marcos regulatérios estdveis e eficientes para gds natural e sanea-
mento bdsico, além de aperfeicoar os marcos regulatérios do transporte,
da energia elétrica e das telecomunicagdes.

Fortalecer as agéncias reguladoras com o reforco de sua indepen-
déncia e profissionalizagéo de seus dirigentes.

Dar continuidade ao processo de transferéncia para a iniciativa pri-
vada da prestacdo dos servigos de infra-estrutura.

Aumentar a eficiéncia na gestéo e desenvolver uma cultura de planeja-
mento integrado no setor de transporte com foco na multimodalidade.
Estimular a competicéio nos mercados, promovendo o uso compartilha-
do das estruturas fisicas comuns — especialmente, nos setores de trans-
porte de gds natural, de transporte ferrovidrio e de energia elétrica.
Aumentar a participagéo do transporte aquavidrio na matriz nacional
de transportes.
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A AGENDA

TRANSPORTES E PORTOS

B Reestruturar a organizacdo institucional do setor federal de
transportes e aperfeicoar sua atuacédo, de modo que:

transforme o Ministério dos Transportes em um Ministério da
Logistica dos Transportes e crie uma nova estrutura de planeja-
mento setorial;

defina com clareza e objetividade o papel do Estado e as atribui-
¢oes de cada érgdo do setor federal de transportes para reduzir
a superposicéo de funcdes;

aumente a eficiéncia operacional do DNIT;

implante, com base na Lei n°10.233/2001, o Conselho Nacional
de Integracéo de Politicas de Transporte com a introducéo de re-
presentacdes dos usudrios;

transfira a gestdo das administragdes portudrias ao setor privado
e conclua a implementacéo da Lei dos Portos (Lei n*> 8.630/93);

separe as Administracdes Hidrovidrias das Administragées Por-
tudrias e corrija demais distor¢des administrativas;

unifique o sistema de informagdes, modernize e profissionalize a
elaboracédo e divulgagdo das estatisticas do setor;

agilize o processo de liquidacéio/desestatizacéo das empresas vin-
culadas ao Ministério dos Transportes e desenvolva trabalho de
treinamento e de realocagéo dos funciondrios.

H Dar continuvidade ao programa de outorgas a iniciativa privada
no setor de transportes, especiadlmente nas dreas rodovidria e
portudria, de modo que:

continue o processo de transferéncia da operacéo de trechos
rodovidrios & iniciativa privada. Publique os editais do Programa

de Concessdes Rodovidrias;

retome o programa de transferéncia de dreas e de terminais
portudrios & iniciativa privada.
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m Aumentar a oferta no transporte maritimo de cabotagem e eli-
minar os obstdculos a maior competicéio no sistema maritimo, de
modo que:

reduza as limitagdes ao afretamento de embarcacdes, impostas ds
empresas brasileiras de navegacéo de cabotagem;

estabeleca cronograma para abertura do mercado maritimo Brasil —
Argentinag;

altere a Lei n° 10.233/2001 com a redacéo dada pela Medida
Proviséria n° 2.217-3/2001, para eliminar a necessidade de auto-

rizagdo regulatéria para empresas de navegagéo maritima.

m Aumentar a participacdo das hidrovias na matriz nacional de
transporte de cargas.

m Reduzir os gargalos logisticos no transporte ferrovidrio, de
modo que:

resolva o problema das passagens de nivel criticas e das invasées
de faixas de dominio nos principais acessos portudrios do Pais;

aperfeicoe a legislacdo sobre o direito de passagem e tréfego
mutuo.

m Implementar efetivamente o transporte multimodal no Pais.

ENERGIA ELETRICA E GAS NATURAL

m Agilizar o processo de licenciamento ambiental de usinas hi-
drelétricas, de modo que:

reveja procedimentos de licenciamento ambiental com o objetivo
de possibilitar respostas rdpidas e seguras aos processos de ob-

tencdo de licencas.

m Reduzir e racionalizar os encargos e o realinhamento da tarifa
de energia elétrica, de modo que:

racionalize e proponha prazos para extingdo dos encargos seto-
riais incidentes sobre a tarifa de energia elétrica;

reveja o processo de realinhamento da tarifa de energia elétrica,
estabelecido no Decreto n° 4.667/2003.

m Dar continvidade ao Programa Nuclear.
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H Aprovar Lei especifica para o gas natural e estabelecer critérios
pdra uso prioritdrio do produto na industria.

SANEAMENTO BASICO
H Aprovar Lei Geradl para o setor de saneamento bésico.
TELECOMUNICAGOES

H Rever a estrutura de taxas e tributos incidentes no setor, visan-
do expandir a utilizacéio dos servicos;

H Prover as condicdes adequadas para maior expansédo da in-
fra-estrutura de comunicacéo de dados de alta velocidade.
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A QUESTAO

Escassez, dificil acesso e custo elevado: essas sd@o as condigdes de crédito
para o setor privado, que impedem a alavancagem dos empreendimen-
tos, comprometem a competitividade do produto nacional e restringem o
crescimento.

A razdo estrutural para a precariedade do crédito no Brasil é a canali-
zagdo sistemdtica da poupanga para financiamento de déficits publi-
cos. A pratica cristalizou-se na vida econémica do Pais a ponto de
moldar as prdticas de instituicées financeiras, poupadores e tomado-
res de crédito.

Aos tomadores privados de crédito, resta o financiamento caro, fruto
ndo apenas da escassez de recursos, mas também das distorcées que
afetam a eficiéncia da intermediacéo financeira.

OS DESAFIOS

Desenvolver politica econédmica que conduza & queda da taxa de
juros e a melhora da disponibilidade de financiamento.

Aumentar a eficiéncia na intermediacéo financeira por meio do esti-
mulo & concorréncia e a desoneracédo tributdria.

Estimular a expanséo do mercado de capitais e ampliar o acesso das
empresas a formas alternativas de financiamento néo bancdrio.
Ampliar a liquidez do sistema financeiro, estimulando a auto-regula-
mentacdo dos mercados secunddrios de divida publica e privada.
Promover seguranca juridica e regulatéria para credores, poupadores
ou acionistas.
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A AGENDA
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® Para aumentar a eficiéncia no sistema financeiro:

reduzir as aliquotas dos tributos que oneram a intermediagéo finan-
ceira e os investimentos no mercado de capitais — CPMF e IR, em
especial —, visando reduzir a cunha fiscal do spread bancério e esti-
mular poupanca privada e oferta de crédito;

estabelecer cronograma de reducéo das exigéncias de depési-
tos compulsérios nos bancos, para que selecionem e monitorem
eficientemente projetos de investimentos privados;

emplementar os cadastros positivos de crédito, de modo que re-
duza o custo do financiamento para bons devedores (PL n° 836/
2003, em tramitacéo no Congresso Nacional);

criar o cadastro bancério padronizado para reduzir custos de mi-
gracdo dos clientes entre diferentes instituicdes financeiras;

flexibilizar as exigéncias de garantias, agilizar a avaliacéo de pro-
jetos e a liberagéio de recursos pelos bancos publicos, sobretudo

o BNDES;

criar estimulos tributdrios & criacéo de fundos de investimento em
cooperativas de crédito, capazes de ampliar a participagéo do seg-
mento no crédito total;

regulamentar o mercado secunddrio para instrumentos de divi-
da privada — debéntures e outros recebiveis —, permitindo seu
monitoramento pelas instituicdes de mercado;

atuar na redugdo dos riscos jurisdicionais e na adogéo de meca-
nismos de protegdo aos poupadores — na condigéio de acionis-
tas ou de investidores;

estimular o acesso do mercado de capitais, ampliar o capital de
risco como um instrumento de alavancagem dos negécios e criar

formas alternativas de financiamento néo bancdrio as empresas;

reativar o fundo de aval FGPC e criar um fundo de aval com
personalidade juridica prépria.
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RELACOES DE TRABALHO

A QUESTAO

Muito pouco se tem feito em termos de evolucéo das relagées de tra-
balho no Brasil.

O aumento do nUmero de empregos formais — reflexo do crescimento
econdmico e do aumento do esforco de fiscalizacéo — sustenta a tese
de que promover reformas nos marcos legal e regulatério do mercado
de trabalho seria inoportuno e irrelevante.

O argumento é falacioso. A regulagéo trabalhista brasileira, além de
ser uma das mais rigidas do mundo, ndo cumpre suas fungdées mais
importantes: proteger os trabalhadores e promover ambiente favord-
vel para o desenvolvimento das empresas.

Mais da metade dos trabalhadores ocupados encontram-se na informa-
lidade, com pouca ou nenhuma protegdo. A informalidade da economia
é estimada em 40% do PIB, criando distorcées alocativas e concorréncia
desleal.

Ha evidéncias fortes de que os excessos regulatérios contribuem subs-
tantivamente para o agravamento do problema.

OS DESAFIOS

Estabelecer sistema regulatério que garanta flexibilidade para a gestéo
das empresas e seguranca para os trabalhadores.

Reconhecer a interdependéncia entre as reformas sindical e traba-
Ihista e evitar fragmentacéo e inconsisténcia do conjunto.

Promover ambiente favordvel & votacéo das reformas, com esclareci-
mento da sociedade e superacgdo dos preconceitos.

Promover a auto-regulacgéo e estabelecer mecanismos auténomos
de solucéo para conflitos nas relagdes de trabalho.

Promover instrumentos de incentivo & parceria e a convergéncia de
interesses entre empregadores e trabalhadores.

Reduzir significativamente o segmento informal do mercado de trabalho.
Reduzir despesas com contratagéo, sem comprometer o financiamento
da seguridade social e a formacéo de capital humano.
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A AGENDA

B Priorizar a modernizacéo da regulacéo trabalhista:
assegurar que a discussdo e tramitagéo da reforma da organizagéo
sindical ocorram concomitantemente com a discusséo e tramitagéo

da reforma trabalhista;

ampliar a possibilidade de negociacéio entre as partes dos direitos
individuais previstos na Constituicdo Federal (art.7°);

estender a modernizagéo aos principios que norteiam a elabo-
racéo de normas;

reforcar a necessidade de maior equilibrio nas decisées da Justica
do Trabalho, que deve moderar a aplicacéo do principio da hipossu-

ficiencia do trabalhador;

instituir projeto de comunicacgéo social que permita & sociedade
compreender as motivagdes e o contetdo da reforma.

B Focalizar a reforma em acées que:
aumentem os incentivos & negociacdo dos contratos de trabalho;
reforcem a seguranga juridica dos contratos negociados;
reduzam os custos do trabalho formal para as empresas.

B Regulamentar, sem restringir, a terceirizacdo.

B Rever e ampliar outras formas de contratacdo.

u Instituir um “Simples Trabalhista”:

simplificar e desonerar procedimentos e despesas com contratagéo
para as empresas de menor porte.

m Reforcar papel educativo do Ministério do Trabalho e Emprego
em lugar do foco exclusivo em acées coercitivas.

E Instituir processo permanente de avaliacéo dos impactos de
politicas sociais.



DESBUROCRATIZACAO

A QUESTAO

Burocracia excessiva é um dos principais obstdculos ao crescimento do
Pais, na medida em que dificulta a operacéo e reduz a competitividade
das empresas, além de desviar recursos produtivos para dreas néo
produtivas e incentivar a informalidade.

O excesso de regulamentagéo é uma das faces da burocracia. Invaria-
velmente, hd muita papelada desnecessdria a ser preenchida, e a apre-
sentacdo de atestados e licencas redundantes torna os negécios mais
lentos e dificeis.

A desburocratizacéo tem que se transformar em prioridade nacional, o
que implica levar a discusséo sobre o tema ao mais elevado nivel de
governo, para que se possa estabelecer um sistema de gestdo com
objetivos e metas mais claros e melhor definidos.

OS DESAFIOS

Priorizar o tema da desburocratizagéo no édmbito dos governos federal,
estadual e municipal.

Quebrar velhos paradigmas adotados no processo de producéio de
normas legais e regulamentacgdes.

Racionalizar, simplificar e tornar publicos os processos, as exigéncias
e formulérios da administragéo publica.

Integrar agées isoladas de diferentes érgéos da administracéo publica,
eliminando a exigéncia ds empresas de fornecer informagdes jd dis-
poniveis em outros érgdos do préprio governo.

Democratizar o acesso aos servigos da administracéo pUblica por meio
do e-gov, transformando o sistema em instrumento de efetiva simpli-
ficagdo administrativa.

Fazer cumprir o disposto na Lei Complementar n® 95, de 20 de feve-
reiro de 1988, que dispde sobre elaboracéo, alteracéio e consolidacéio
das leis. A Lei coibe a producéio de textos herméticos, confusos e confli-
tantes nos atos normativos de Governo.

Eliminar — ou, pelo menos, reduzir substancialmente — os controles
cruzados, que transferem para as empresas e para os cidaddos a
responsabilidade fiscalizadora do Estado.

Estimular a instituicéio de novos procedimentos e regulamentos des-
burocratizados.
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A AGENDA

A agenda de desburocratizacéo envolve as seguintes iniciativas:
H No foco estratégico:

Transformar a desburocratizacéio em prioridade de gover-
no por meio de:

a. reativagdo do Programa Nacional de Desburocratizagéo;

b. coordenacéo efetiva das acdes nos diferentes 6rgéos da admi-
nistragdo publica;

c. acompanhamento direto da Presidéncia da Republica.

Instituir uma forca-tarefa no ambito de um novo Programa
Nacional de Desburocratizacéio, que contemple:

a. simplificagéo de formuldrios e cadastros eletrénicos;
b. diminuicéo das inUmeras instdncias de aprovacéo;
c. instituicio de prazos para as respostas e a prestagdio dos servicos;
d. comunicagdo e transparéncia nos procedimentos para obtencdo
de servicos publicos.
H Na abertura, fechamento e operacéo das empresas:

melhorar e aprovar propostas legislativas, ora em tramite no Con-
gresso Nacional;

instituir o cadastro unificado de empresas com entrada Unica de

dados;

proibir a utilizagéo de cadastros publicos para fins de controles cru-
zados;

extinguir a exigéncia de apresentacdo de certidées de condena-
¢do criminal e documentos de regularidade de obrigagées tribu-
térias, previdencidrias ou trabalhistas nos atos de abertura, alte-
racdo societdria ou fechamento de empresas;

50



instituir prazos de vistoria para obtencéo de licencas e alvarés de
funcionamento.

® No licenciamento ambiental:

uniformizar as exigéncias relativas a regras, prazos e custos para
obtencéo das licencas ambientais nos Estados;

definir papéis, competéncias e responsabilidades dos érgéos di-
reta e indiretamente envolvidos no processo de licenciamento
ambiental.

® No contrato de trabalho:

diminuir as exigéncias de anotagdes na carteira de trabalho, em
especial para as micro e pequenas empresas;

extinguir a anotacdo de férias dos empregados nos livros de
registro e a afixagdo do Quadro de Trabalho nas micro e peque-

nas empresas,

extinguir a necessidade de comunicacéo da concesséo de férias
coletivas;

extinguir a exigéncia de apresentacéo de atestados de vacinas;

restringir as anotacdes nas CTPS relativas & admisséo e ao desliga-
mento do empregado, substituindo as demais por simples extrato;

tornar o ato de assisténcia ou de homologacéo da resciséo do
contrato de trabalho uma opgéo do empregado.

B No comércio exterior:
harmonizar os médulos de exportacéo e importagéo do Siscomex;
modernizar controles aplicados nas operacdes de comércio ex-
terior, com a interligagéo do Siscomex aos sistemas dos diversos

érgdos anuentes;

facilitar o credenciamento das empresas exportadoras e importa-
doras no Siscomex;

viabilizar a remessa eletrénica dos documentos de exportacéo;

diversificar o controle aduaneiro e modernizar a integragéo de sis-
temas, ampliando-se o conceito de pré-despacho;

reduzir o nUmero de anuentes e de produtos sujeitos a anuénci-
as prévias;
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uniformizar procedimentos aduaneiros;

modernizar o sistema de fiscalizagéo na exportacéio e implementar
acdes coordenadas nos portos, aeroportos e pontos de fronteirg;

facilitar o acesso das empresas exportadoras ao Regime Adua-
neiro de Despacho Expresso — Linha Azul;

garantir a operacéo continua e ininterrupta das Aduanas nos
principais portos de entrada e saida do Pais;

flexibilizar o Regime de Tributacéo Simplificada, utilizado no des-
pacho aduaneiro de bens integrantes de remessas postais ex-
pressas, permitir a importagéo de insumos para industrializagéo
e reduzir a tributagéo imposta pelo regime;

agilizar os processos e reduzir os custos nas operacdes de ex-
portacéo e importagdo por via aérea, no dmbito da Infraero.

B No governo eletrénico (e-gov):

estimular e priorizar agdes que levem em conta a:

d. viséo do usudrio, e ndo o ponto de vista da mera oferta de servicos;

b. integracdo entre érgdos e entidades publicas por meio do de-

senvolvimento de uma cadeia de articulagéo e coordenagéo;

integracéo com projetos de melhoria de gestéo no setor publico,
com redesenho de processos e nédo simplesmente a oferta de ser-
vicos e informagdes na Internet.

H Na qualidade das regulagoes:

implementar a aplicagéo da Lei Complementar n° 95, de 20 de
fevereiro de 1998, estendendo-a, também, aos atos do Poder
Executivo;

desenvolver benchmarking de boas prdticas, adotadas por ou-
tros paises;

implementar questiondrios equivalentes ao check-list da OCDE.



INOVAGAO

Por ser fonte primdria do aumento da competitividade industrial e gerar
impactos expressivos sobre as bases do crescimento econdmico, a ino-
vacdo deve ser elemento central da estratégia industrial brasileira.

A inovagdo nas empresas ndo se restringe a atividades de P&D. Ela re-
sulta da aplicagéo do conhecimento para gerar novo valor ds operagées,
ao introduzir mudangas tanto nos métodos e processos de produgéo dos
produtos como na comercializagéo, gestdo, logistica e estratégia em-
presarial, fatores que impactam a capacidade competitiva.

No Brasil, a rota mais utilizada pelas empresas para inovar tem sido a
aquisicdo de mdquinas e equipamentos, e a inovagéo dd-se prepon-
derantemente em relacéo & prépria empresa, sem caracterizar inova-
¢oes em face de processos e produtos existentes no mercado.

Elevados custos para promover inovagéo, riscos econdmicos excessivos
e escassez de fontes de financiamento séo as principais dificuldades
apontadas pelas empresas brasileiras comprometidas com a inovacéo.

No campo dos instrumentos de apoio, ainda que tenha havido avancos
nos Ultimos anos, as politicas publicas de incentivos fiscais, subvencées
econdémicas, compras governamentais e as externalidades geradas pelo
sistema nacional de inovagéo ainda néo séo suficientemente desen-
volvidas e articuladas.

OS DESAFIOS

Estimular a capacitagéio em inovagéio nas empresas industriais brasileiras.
Criar um ambiente favordvel a inovacéo.

Consolidar a implantacéo do marco regulatério de fomento ao de-
senvolvimento industrial e tecnolégico, em especial da Politica In-
dustrial, Tecnolégica e de Comércio Exterior (PITCE).

Ampliar o acesso aos mecanismos de fomento da atividade inovativa
por meio da difusd@o e implantagéo de instrumentos de financiamento
e subvencéo.

Utilizar o poder de compra do Estado para estimular o desenvolvimen-
to tecnolégico nas empresas, seja na compra direta de fornecedores na-
cionais, seja no estabelecimento de requisitos de contrapartidas co-
merciais (offsets) em aquisicdes de produtos importados.

Direcionar para as empresas os recursos dos instrumentos de fomento
d inovagdio e ampliar a participacéo do setor privado no processo de
decisé@o sobre a sua alocacdo em particular nos Fundos Setoriais.
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A AGENDA

m Considerando a necessidade de se acelerar a participacéio das
empresas brasileiras na geracéo de inovacgées, as principais
prioridades de politicas publicas devem concentrar-se na:

efetiva implantacéo dos diversos instrumentos previstos em leis
recentemente aprovadas, tais como incentivos fiscais & inovacéo
da Lei do Bem, subvencéo econdmica da Lei da Inovagéo e incen-
tivos fiscais da Lei de Informdtica;

implantacéo das medidas de estimulo aos setores prioritdrios e
portadores de futuro da PITCE;

aprimoramento de marcos regulatérios favordveis & inovacéo
nas dreas de biotecnologia, nanotecnologia e energias alterna-
tivas;

focalizagéio na empresa da aplicacéo dos recursos dos Fundos Se-
toriais, acompanhada da ampliagéo da participagdo empresarial
no processo de decis@o quanto & alocacéo desses recursos;

disseminacgéo e operacionalizacéo da nova politica de financia-
mento do BNDES & inovagéo;

aprimoramento da participagéo empresarial no CNDI, CCT e Con-
selho de Administragéo da FINEP e da ABDI.

H Por ser tarefa de longo prazo, o aprimoramento do Sistema Na-
cional de Inovacéo néo se esgota nas iniciativas prioritdrias.

H Sem um planejamento adequado da infra-estrutura publica de
pesquisa e a formacdo de quadros qualificados, néo sera pos-
sivel alcancar os resultados desejados.

H Embora o contexto atual demonstre haver oportunidades setoriais
e tecnolégicas para paises em desenvolvimento, os obstéculos néo
sdo triviadis. Nesse sentido, sugere-se a seguinte agenda comple-
mentar ds prioridades:

reducéo dos custos que envolvem o risco da inovagéo nas empre-
sas, por meio de incentivos fiscais e uso da subvencéo direta
para o setor privado, como mecanismo indutor das atividades de

P&D;
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insercéo de competéncias de P&D em dreas estratégicas por meio
de uma politica de encomendaeas pUblicas de desenvolvimento tec-
nolégico em dreas criticas do ponto de vista social, econémico e
ambiental;

ampliagéo do acesso do crédito, em especial para as pequenas
e médias empresas, reduzindo as exigéncias de garantias e au-
mentando o funding disponivel;

dprimoramento dos programas e atividades vinculados & Techo-
logia Industrial Basica, tais como:

. Programa Brasileiro de Avaliagéo da Conformidade (PBAC);
. Programa Brasileiro de Normalizagéo (PBN);
Programa de Modernizacéo da Infra-estrutura de TIB;

. Programa de estimulo & demanda empresarial, segundo modelo do
bénus metrologia;

. escritérios de propriedade intelectual.

implantagdo de uma politica de modernizacéio e ampliacéio do
mercado de capitdis, na qual devem ser focados:

. reforco do Programa Inovar;

. busca de uma maior articulagéo com o BNDES;

reforco e desenvolvimento de politicas de investimento voltadas para
pequenas e médias empresas;

ampliagéo da participacéo empresarial nos diversos féruns de de-
cisdo de politicas industriais e tecnoldgicas.
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A QUESTAO

O baixo nivel educacional da forca de trabalho é um dos principais
limitadores do crescimento do Brasil. Com a aceleracéo da taxa de
inovacéo tecnolégica mundial, possuir méo-de-obra educada — capaz
de absorver e melhorar as novas tecnologias — é crucial para o desen-
volvimento econdmico do pais.

Nos Ultimos anos, o Brasil apresentou desempenho significativo na
busca pela universalizacéo da Educagéo Bdsica e no aumento do nivel
educacional da populacédo.

Néo obstante, o Brasil focou seu esforco no lado quantitativo da educagéo
e se esqueceu do qualitativo. Essa é a principal justificativa para o baixo
efeito do crescimento do nivel de escolaridade dos trabalhadores sobre
a producéo.

O Pais tem o desafio de concluir o processo de universalizacéo da
Educacéio Basica e, sobretudo, melhorar a qualidade da educagéo, equi-
parando-a aos niveis dos paises desenvolvidos.

OS DESAFIOS

Aumentar os investimentos em educacéo.

Universalizar a Educagéo Bdsica com qualidade.

Eliminar o analfabetismo funcional.

Definir as politicas e instrumentos necessdrios para melhorar a qua-
lidade da educacéo no Pais.

Criar uma politica educacional de Estado compromissada com metas
de longo prazo.

Criar um ambiente que estimule a busca pela educacgéo continuada
ao longo da vida.
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Aumentar e melhorar os investimentos em educacéo.

Aprovar a criagéo do Fundeb.

Construir um sistema de mensuracdo e avaliacéo da qualidade
da educacdo para todos os niveis e modalidades: basico, pro-
fissional e superior.

Estimular a participacéio dos pdis no processo educacional.
Investir em infra-estrutura/manutencéo das escolas.
Capacitar e valorizar o desempenho dos professores.

Definir novos sistemas de financiamento para as Universidades.

Distribuir recursos para a Educacéo Superior com base no de-
sempenho.

Estimular a interacéo universidade-empresa sobretudo no que
tange a pesquisa colaborativa.

Transformar o programa Inova Engenharia em uma acéo de
Estado.

Fortalecer a Educacéo Profissional.

Estimular o ensino técnico pés-ensino médio - cursos superiores
de curta duracéio, de tecnologia e seqiienciais.

Estimular a educacéo continuada dentro e fora do ambiente de
trabalho.



POLITICA COMERCIAL E DE ACESSO A MERCADOS B*

A QUESTAO

As exportagdes vém sendo o motor da economia brasileira desde 2001.
A contribuicdo das vendas externas para o crescimento do PIB saltou
de 0,7 ponto percentual, em 1999, para 2,9 pontos percentuais, em
2004. No ano passado, esse percentual registrou pequena queda, mas
dinda assim as exportagdes mantiveram-se como a principal fonte de
dinamismo da economia.

Desde 2004, o ritmo de crescimento das quantidades exportadas vem
se reduzindo. Essa perda de dinamismo é reflexo do processo de valori-
zacdo da taxa de cémbio que prejudica a rentabilidade das exportagées.
Essa rentabilidade caiu mais de 25% entre 2003 e 2005 e continua em
trajetéria de queda em 2006.

A continuidade do processo de valorizacéo da taxa de cémbio e as tendén-
cias em curso no cendrrio internacional — como, por exemplo, a emergéncia
da China como poténcia comercial — j& estéo trazendo impactos negativos
sobre o desempenho exportador.

E preciso adotar medidas de politica comercial que promovam ganhos
de competitividade, de modo que compense os efeitos adversos dessas
tendéncias.

Além dos permanentes esforcos empresariais na busca de produtividade
e eficiéncia, essas politicas devem envolver melhoria das condigées do-
mésticas de competitividade, politica cambial coerente com a estratégia
exportadora, negociagdes para a melhoria das condicées de acesso a
mercados externos e promocgéo comercial dos produtos brasileiros em
mercados relevantes.

OS DESAFIOS

Melhorar as condicdes do ambiente doméstico em que as empresas
atuam, promovendo ganhos de competitividade sistémica, que per-
mitam reforcar a rentabilidade das exportacdes.

Promover a atualizacéo da legislagéio cambial de modo que elimine
as distorgdes atuais que favorecem a manutencéo de uma taxa de
cémbio valorizada.

Identificar os instrumentos adequados de politica comercial para im-
pulsionar as exportagdes brasileiras em diferentes mercados.
Definir com clareza o papel dos acordos regionais na politica comer-
cial brasileira.

Dar foco & agenda de negociagées comerciais, definindo as iniciati-
vas prioritérias para melhoria das condicées de acesso.

Elaborar estratégia para lidar com ameacas e oportunidades, resul-
tantes da emergéncia da China na economia mundial.

Rever as estratégias brasileiras em relagéo ao Mercosul.

Rever a estrutura institucional do comércio exterior brasileiro, tornan-
do-a mais dgil e adequada aos objetivos prioritdrios de aperfeicoar
o ambiente doméstico e melhorar as condicées de acesso dos produtos
brasileiros aos mercados externos.
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A AGENDA

H Melhorar o ambiente doméstico em que se toma a deciséo de
exportar:

modernizar a administracéo aduaneira, com a adogéo de
medidas de simplificacéo e desburocratizagéo das operacdes de
exportagéo (vide propostas no capitulo sobre desburocratizagéo)
e, mais além, da desvinculagéo normativa e institucional entre a
administracéo aduaneira e a Secretaria da Receita Federal,;

modernizar a infra-estutura de transportes e portos (vide
propostas no capitulo sobre infra-estrutural);

definir uma solucéio permanente para a compensacéo dos
créditos de ICMS na exportacéo;

melhorar o acesso das empresas de menor porte ao sistema
de financiamento das exportacées, especialmente na fase de
pré-embarque;

ampliar o escopo dos mecanismos de garantia de crédito a
exportacdo, especialmente para bens de alto valor agregado
que demandam prazos longos de financiamento;

rever a atual legislacéo cambial, dando celeridade & tramita-
¢dio do PLS n° 32/2006, atualmente em tramitacéo no Congres-
so Nacional.

H Definir estratégia de acesso a mercados para as exportacoes
brasileiras, que combine a negociacédo de acordos comerciais

e acdes de promocéio comercial:

negocidar acordos comercidis com paises prioritdrios, segundo
critérios econdmicos:

a. privilegiar as negociacdes de acordos de livre comércio com os
EUA, México, India e Africa do Sul;

b. negociar acordos preferenciais com Tailéndia, RUssia e os paises

do Conselho do Golfo.

construir um programa de promocgdo comercial que seja
complementar as iniciativas de negociacéio comercial;

conferir maior pragmatismo nas relacées comerciais com a
China;
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m Aprimorar a estruturad institucional do comércio exterior brasi-
leiro, melhorando a coordenacéo entre distintos érgéos inter-
venientes de governo:

subordinar a Camex & Presidéncia da Republica, atribuindo-lhe
as fungdes de coordenar o processo de tomada de decisées na
politica de comércio exterior e de comandar a implementacéo de
decisdes nas instdncias operacionais;

definir regras e procedimentos institucionalizados para a interlocu-
¢do entre o governo e o setor privado e entre o Executivo e o Con-
gresso Nacional na drea de negociagdes comerciais internacionais.

m Rever a estratégia brasileira para o Mercosul:

concentrar esforcos na agenda de consolidacéo da drea de livre
comércio para evitar retrocessos que coloquem em questéo a
integracéo;

fortalecer a Secretaria do Mercosul, dotando-a de recursos para
desempenhar fungdes técnicas relevantes para o processo de
integracéo.

m Avancar na consolidacéio de uma drea de livre comércio na
Ameérica do Sul, garantindo, nos mercados da regidio, melhores
condicées de acesso para os produtos brasileiros comparativa-
mente dos de terceiros paises.






A QUESTAO

A IndUstria, na drea de meio ambiente, tem como objetivo aprimorar o
marco regulatério para que ele seja capaz de promover o desenvolvi-
mento socioecondmico e contribuir para a conservagéo ambiental.

O elevado numero de normas e sua complexidade, ao lado do poder
discriciondrio dos érgéos publicos, séo os principais obstéculos a serem
removidos.

O interesse da IndUstria é participar da construgéio do desenvolvimento
sustentdvel. Um ambiente regulatério mais favordvel ao investimento, com
equilibrio ambiental, estimulard o crescimento econémico e contribuird
para a conservagéio do meio ambiente.

OS DESAFIOS

Rever os marcos regulatérios de meio ambiente e tornd-los mais es-
téveis, de forma que ndo inibam investimentos e garantam seguran-
ca juridica aos empreendimentos.

Estimular boas prdticas na utilizacéo dos recursos naturais por meio
de incentivos econdmico-financeiros, adogéo de instrumentos de pla-
nejamento e de sistemas de gestdo ambiental nas empresas.
Simplificar os procedimentos para obtencéo da licenca ambiental,
especialmente no que tange as exigéncias adicionais impostas pelos
érgdos ambientais e & demora na andlise dos processos.

Garantir ao setor industrial adequadas condigées de participagéo nos
féruns de representagéo normativos de meio ambiente.

Refrear a exigéncia abusiva de medidas compensatérias sociais no am-
bito do licenciamento ambiental e levar em consideracéo as acées de
responsabilidade social das empresas.
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Aprimorar o marco regulatério, de modo que torne os processos
de licenciamento ambiental mais transparentes e menos buro-
craticos.

Harmonizar as legislacoes federal e estadual do processo de
licenciamento, visando criar um modelo consistente em todo o
Pais, sobretudo com relacéio a regras, prazos e custos.

Incorporar critérios e limites para incluséo de condicionantes
sociais nas licencas ambientais e contabiliza-las, quando pos-
sivel, como parte da compensacdéo ambiental prevista na Lei
do SNUC.

Fomentar a elaboracéio do zoneamento econémico ecolégico com
a participacdo ativa da IndUstria.

Propor mecanismos legais para regular papéis, competéncias
e responsabilidades, além de coibir excessos de atores indire-
tamente envolvidos nos processos de licenciamento ambiental
de empreendimentos.

Aprimorar o marco regulatério, de forma que assegure a ne-
cessdria seguranca juridica a investidores privados.

Garantir a instituicéio de valor méaximo para cobranca da com-
pensacédo ambiental.

Garantir que os recursos destinados ¢ compensacéio ambiental
sejam aplicados, preferencialmente, nas Unidades de Conser-
vacéio do Grupo de Protecéio Integral, conforme previsto em lei.

Definir metodologia de gradacdéo de impacto - baseada em
critérios técnicos definidos - para calculo do percentual a ser
auferido pela compensacéo ambiental.

Aprimorar os marcos regulatérios, para que a cobranca pelo
uso da agua firme-se como instrumento de gestéo de recursos



hidricos e néio como fonte de arrecadacéio do Estado.

Aperfeicoar a regulamentacédo entre comités de diferentes do-
minios, especialmente nos casos em que a bacia hidrografica
néo constitui unidade de gestao integral.

Buscar fortalecimento institucional e marcos regulatérios que
déem consisténcia e efetividade ds acées dos Comités de Bacia.

Estabelecer claramente a distincéio entre outorga e licencia-
mento ambiental.

Estabelecer a Politica Nacional de Saneamento Basico.

Garantir que receitas financeiras resultantes da cobranca pelo
uso da dgua sejam vinculadas a respectiva bacia hidrografica.

Definir a Politica Nacional de Residuos Sélidos.

Criar programas haciondis de estimulo aos conceitos mais avan-
cados na gestédo ambiental com uma forte interface com o tema
de residuos sélidos, como a Andlise do Ciclo de Vida - ACV, o
Design Ambiental e a “Producdo Mais Limpa” (P+L).

Criar instrumentos econémicos de incentivo a reciclagem, reuti-
lizacéio e reaproveitamento dos residuos.

Criar programas de estimulo ds cooperativas de catadores.

Criar mecanismos que assegurem a participacdo da IndUstria
na discusséo sobre politicas pUblicas e negociacgées internacio-
nais sobre biodiversidade.

Adotar marco legal para gestéio de recursos genéticos e repar-
ticdio de beneficios que estimulem os investimentos do setor pro-

dutivo.

Implantar novo marco legal no que tange a concessoées de flo-
restas publicas.

Ampliar o debate sobre o Plano Nacional de Areas Protegidas
e o Plano Nacional de Biodiversidade.

Redefinir a politica nacional para florestas plantadas.
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Difundir as oportunidades de negécios relacionados a mudancas
climdticas - em particular nos projetos de MDL - e amplia-las
para diversos setores empresariais.

Criar mecanismos que assegurem d efetiva participacéo do setor
industrial na discusséio sobre politicas pUblicas e negociacoes
internacionais relativas a mudancas climaticas.

Reforcar o posicionamento brasileiro com relagéo a continui-
dade do Protocolo de Quioto p6s-2012.

Incorporar incentivos econémicos para bens industridis que as-
segurem ganhos ambientais.

Simplificar o processo de licenciamento ambiental das empresas
com sistemas de gestédo ambiental implantados por meio do
aumento de prazos de validade, reducéo de condicionantes e
de custos para licenciamento.



PARTICIPANTES DO PROCESSO

Este documento néo poderia ter sido construido sem a colaboracéo de
numerosos empresdrios e organizagdes empresariais da indUstria. Regis-
tramos, assim, nossos agradecimentos ds Federacdes de Industrias; das
entidades participantes do Férum Nacional da Industria; aos membros
dos Conselhos Temdticos Permanentes da CNI; e aos representantes
de cerca de 900 Sindicatos Industriais Patronais e Associagdes Nacionais
Setoriais de todo o Pais, reunidos durante o Encontro Nacional da In-
dUstria, realizado em Brasilia, em 28 e 29 de junho de 2006.

FEDERACOES DE INDUSTRIAS

Federacdo das Industrias do Distrito Federal FIBRA
Federacédo das IndUstrias do Estado da Bahia FIEB
Federacédo das IndUstrias do Estado da Paraiba FIEP
Federacdo das IndUstrias do Estado de Alagoas FIEA
Federacdo das Industrias do Estado de Goids FIEG
Federacédo das IndUstrias do Estado de Mato Grosso FIEMT
Federacédo das IndUstrias do Estado de Mato Grosso do Sul FIEMS
Federacdo das IndUstrias do Estado de Minas Gerais FIEMG
Federacédo das IndUstrias do Estado de Pernambuco FIEPE
Federacéo das IndUstrias do Estado de Rondénia FIERO
Federacédo das IndUstrias do Estado de Roraima FIER
Federacdo das IndUstrias do Estado de Santa Catarina FIESC
Federacéo das IndUstrias do Estado de Sdo Paulo FIESP
Federacdo das IndUstrias do Estado de Sergipe FIES
Federacédo das IndUstrias do Estado do Acre FIEAC
Federacdo das IndUstrias do Estado do Amapd FIAP
Federacdo das IndUstrias do Estado do Amazonas FIEAM
Federacéo das IndUstrias do Estado do Ceara FIEC
Federacdo das IndUstrias do Estado do Espirito Santo FINDES
Federacé@o das IndUstrias do Estado do Maranhéo FIEMA
Federacéo das IndUstrias do Estado do Pard FIEPA
Federacéo das IndUstrias do Estado do Parand FIEP
Federacéo das IndUstrias do Estado do Piaui FIEPI
Federacédo das IndUstrias do Estado do Rio de Janeiro FIRJAN
Federacédo das IndUstrias do Estado do Rio Grande do Norte FIERN
Federacdo das IndUstrias do Estado do Rio Grande do Sul FIERGS
Federacéo das IndUstrias do Estado do Tocantins FIETO

ASSOCIACOES PARTICIPANTES DO FORUM NACIONAL DA INDUSTRIA

Associacgdo Brasileira da IndUstria de Autopecas ABIPECAS
Associagéo Brasileira da Industria de Madeira

Processada Mecanicamente ABIMCI
Associacdo Brasileira da IndUstria de Mdquinas

e Equipamentos ABIMAQ
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Associacgéo Brasileira da IndUstria de Materiais de Construgéo
Associacgéo Brasileira da IndUstria de Panificacéo e Confeiteira
Associacéo Brasileira da IndUstria de Tubos e Acessérios de Metal
Associagéo Brasileira da IndUstria do Pldstico

Associacéo Brasileira da IndUstria Elétrica e Eletrénica
Associacéo Brasileira da IndUstria Ferrovidria

Associacéo Brasileira da IndUstria Grdfica
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